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SIMULADO – 180/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens seguintes, com base no 

disposto na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

1. O estagiário de órgão público não pode 

ser sujeito ativo de ato de improbidade 

administrativa, em virtude do vínculo 

precário e transitório que mantém com 

a administração pública. 

 

2. Ao negar publicidade a ato oficial, o 

servidor público comete ato de 

improbidade administrativa, o que 

atenta contra os princípios da 

administração pública. Para tanto, 

torna-se irrelevante considerar se houve 

ação de caráter doloso ou culposo. 

 

3. Considerando a interpretação conferida 

pelo Supremo Tribunal Federal ao 

conceito de agentes públicos, todos os 

agentes políticos estão sujeitos às 

disposições da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

4. Ainda que não haja trânsito em julgado 

da sentença condenatória em ação de 

improbidade administrativa proposta 

contra servidor do TJDFT, a autoridade 

judicial ou administrativa competente 

poderá determinar o afastamento do 

servidor do exercício da função, sem 

prejuízo de sua remuneração, quando a 

medida se fizer necessária à instrução 

processual. 

 

5. Estará impedido de atuar em processo 

administrativo instaurado pelo TJDFT o 

analista judiciário que estiver litigando 

judicialmente com primo do interessado 

no processo. 

 

6. Tendo dúvida sobre a configuração de 

ato de improbidade administrativa, 

surgida após manifestação preliminar do 

réu, o magistrado deve rejeitar 

imediatamente a ação. 

 

7. Tal qual o servidor público, uma pessoa 

sem qualquer vínculo contratual com o 

poder público está sujeita às disposições 

da Lei de Improbidade Administrativa. 

Isso se verifica, por exemplo, em caso 

de concorrência para a prática de ato 

ímprobo ou de autobenefício sob 

qualquer forma. 

 

8. O simples atraso na entrega das contas 

públicas, sem que exista intenção 

manifesta, não configura ato de 

improbidade que atenta contra os 

princípios da administração pública. 

 

9. As sanções decorrentes de prática de 

atos de improbidade administrativa 

podem ser aplicadas aos agentes 

públicos e aos particulares. 

 

10. As cominações da lei de improbidade 

administrativa alcançam os sucessores 

daquele que causar lesão ao patrimônio 

público ou se enriquecer ilicitamente. 

 

11. Os sujeitos ativos do ato de improbidade 

administrativa restringem-se aos 

agentes públicos que concorram para a 

prática da conduta de improbidade 

perpetrada contra a administração ou a 

induzam. 

Julgue o item subsequente, a respeito da 

responsabilidade civil do Estado. 

12. Devido à indisponibilidade do interesse 

público, não se admite o 

reconhecimento espontâneo, pela 

administração, de sua obrigação de 

indenizar por ato danoso praticado por 

um de seus agentes. 
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13. A prescrição quinquenal da pretensão de 

reparação de danos contra a 

administração não se estende a pessoas 

jurídicas de direito privado que dela 

façam parte, como concessionárias de 

serviço público, por exemplo. 

 

14. Configura-se abuso de poder por desvio 

de poder no caso de vício de finalidade 

do ato administrativo, e abuso de poder 

por excesso de poder quando o ato 

administrativo é praticado por agente 

que exorbita a sua competência. 

A respeito da organização administrativa, 

dos atos administrativos e dos contratos e 

convênios administrativos, julgue o item a 

seguir. 

15. Situação hipotética: Um Estado utilizou 

irregularmente verba recebida da União 

por meio de convênio e, por conta disso, 

foi declarado inadimplente. Assertiva: 

Nessa hipótese, o STF entende que se 

deve aplicar à gestão subsequente 

sanções por ato praticado pela 

administração anterior, mesmo que o 

novo gestor tome providências para 

sanar as irregularidades verificadas. 

 

16. De acordo com a teoria da imputação, 

atualmente adotada no ordenamento 

jurídico brasileiro, a manifestação de 

vontade de pessoa jurídica dá-se por 

meio dos órgãos públicos, ou seja, 

conforme essa teoria, quando o agente 

do órgão manifesta sua vontade, a 

atuação é atribuída ao Estado. 

 

17. Fica a critério da autoridade pública, se 

for conveniente fazê-lo, solicitar que 

minutas de contratos e convênios 

administrativos sejam examinadas pela 

assessoria jurídica da administração 

pública, para a emissão de parecer 

jurídico. Havendo a solicitação, emitir-

se-á parecer de caráter facultativo. 

 

18. É passível de revogação, por motivos de 

conveniência e oportunidade, o ato 

administrativo consistente em emissão 

de certidão que ateste, em favor de um 

administrado, determinada situação 

fática. 

Julgue o próximo item, em relação ao poder 

de polícia, à desapropriação e aos serviços 

públicos. 

19. No caso de desapropriação por interesse 

social, se a área medida for maior que a 

escriturada no Registro de Imóveis pelo 

proprietário, a indenização devida, 

conforme o entendimento do STJ, 

corresponde apenas à área registrada, 

já que a ausência de registro ou 

averbação da área real decorreu de sua 

omissão voluntária. 

 

20. Com base no princípio da continuidade 

do serviço público, a extinção da 

concessão, nas hipóteses previstas em 

lei, autoriza a imediata assunção do 

serviço pelo poder concedente e a 

utilização de todos os bens reversíveis. 

 

21. O STF entende ser constitucional a 

atribuição, pelo município, do exercício 

do poder de polícia de trânsito a guardas 

municipais, inclusive no que se refere à 

imposição de sanções administrativas 

legalmente previstas. 

A respeito das sociedades de economia 

mista, da convalidação de atos 

administrativos, da concessão de serviços 

públicos e da desapropriação, julgue o item 

a seguir. 

22. Admite-se que a União, no prazo da 

concessão de determinado serviço 

público, retome o serviço por 
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encampação, mediante lei autorizativa 

específica, após prévio pagamento de 

indenização e por motivo de interesse 

público. 

 

23. A criação, pela União, de sociedade de 

economia mista depende de autorização 

legislativa. Autorizada, a sociedade 

deverá assumir a forma de sociedade 

anônima, e a maioria de suas ações com 

direito a voto pertencerão à União ou a 

entidade da administração indireta. 

 

24. Situação hipotética: Poucos dias depois 

de determinado ato administrativo de 

autoridade competente ter concedido 

licença e férias a servidor do TJDFT, 

verificou-se que o servidor não tinha 

direito à licença. Novo ato foi, então, 

praticado, retirando-se a concessão da 

licença e ratificando-se a concessão das 

férias. Assertiva: Nesse caso, o ato 

posterior convalidou o anterior, por 

meio de ratificação. 

No que diz respeito à rescisão de contrato 

administrativo, ao tombamento e à 

responsabilidade do Estado, julgue os 

próximos itens. 

25. Situação hipotética: Determinado órgão 

público contratou uma prestadora de 

serviços para executar uma atividade 

em seu edifício sede. Durante a 

execução do contrato, o órgão atrasou 

por cem dias o pagamento dos serviços 

executados. Não houve culpa da 

contratada. Assertiva: Nessa situação, o 

atraso poderá ensejar a rescisão do 

contrato, devendo a contratada ser 

ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido. 

 

26. Os patrimônios tombados de estado da 

Federação ou de pessoa jurídica de 

direito privado tornar-se-ão 

inalienáveis. 

 

27. A teoria do risco administrativo se 

apresenta como fundamento da 

responsabilidade objetiva do Estado. 

No que se refere aos atos administrativos, 

aos agentes públicos, aos poderes 

administrativos e ao disposto na Lei 

Complementar Estadual n.º 122/1994, julgue 

o item a seguir. 

28. Com base no princípio da supremacia do 

interesse público, a administração 

poderá, discricionariamente, negar a 

concessão de licença para o exercício de 

determinada atividade, ainda que 

preenchidos os requisitos legais. 

 

29. É vedada a imposição de quaisquer 

outros requisitos ao acesso a cargos 

públicos que não os constantes na 

Constituição Federal de 1988. 

 

30. Um agente público poderá ser 

responsabilizado por abuso de poder 

ainda que atue em conformidade com os 

limites legais e regulamentares de sua 

competência. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 E 

04 C 

05 E 

06 E 

07 C 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 E 

20 C 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 E 

30 C 
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